
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.490.081 - SC 
(2014/0272229-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BRAZIMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : EVANDRO MORITZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CRÉDITO ESCRITURAL. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. LEI 
11.457/2007. DISSÍDIO INTERNO NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS DE DIREITO 
PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente embargos de 
divergência que versam sobre o termo inicial da correção monetária de créditos 
tributários objeto de pedido de ressarcimento.
2. Não há similitude entre os acórdãos confrontados, tendo em vista que o acórdão 
embargado, para decidir a questão relativa ao termo a quo da correção monetária,  
ponderou o prazo estipulado pela Lei 11.451/07 para a Administração analisar o pedido 
de ressarcimento, sendo que essa lei nem sequer foi sopesada no julgamento do aresto 
apontado como paradigma.
3. Ademais, o entendimento adotado pelo acórdão embargado, de que após a vigência 
do art. 24 da Lei 11.457/2007 a correção monetária de ressarcimento de créditos de 
ocorre após o prazo de 360 dias para análise do pedido administrativo, encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência das Turmas de Direito Público. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.465.567/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2015; 
REsp 1.240.714/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
10/9/2013; AgRg no REsp 1.353.195/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 5/3/2013; AgRg no REsp 1.232.257/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21/2/2013; AgRg nos EDcl no REsp 
1.222.573/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/12/2011. 
Incide, pois, a Súmula 168/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães, os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.490.081 - SC 
(2014/0272229-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BRAZIMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : EVANDRO MORITZ 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Brazimóveis Ltda contra decisão assim ementada (fl. 531):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO ESCRITURAL. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. LEI 
11.457/2007. DISSÍDIO INTERNO NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. RECURSO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE.

Nas razões da presente irresignação, a parte agravante alega que o dissídio jurisprudencial 

restou demonstrado, na medida em que "nos dois acórdãos se está a tratar de uma só coisa: o termo 

a quo da incidência da correção monetária no caso de demora injustificada do Fisco; assim, se a 

controvérsia é a mesma, é irrelevante que um dos acórdãos tenha adotado o art. 24 da Lei 

11.457/2007 e o outro não; a similitude está na controvérsia da matéria, não do dispositivo – até 

porque, se assim não fosse, toda divergência exigiria, para ser caracterizada, que os acórdãos se 

valessem exatamente dos mesmos dispositivos" (fl. 543).

Afirma, assim, que "a ausência do art. 24 da Lei 11.457/2007 no acórdão paradigma, por 

não guardar relação com a matéria controvertida, e, por depender a similitude da matéria discutida, 

não dos dispositivos, não representa qualquer óbice ao seguimento dos Embargos de Divergência" 

(fls. 547-548).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.490.081 - SC 
(2014/0272229-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CRÉDITO ESCRITURAL. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. LEI 
11.457/2007. DISSÍDIO INTERNO NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS DE DIREITO 
PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente embargos de 
divergência que versam sobre o termo inicial da correção monetária de créditos 
tributários objeto de pedido de ressarcimento.
2. Não há similitude entre os acórdãos confrontados, tendo em vista que o acórdão 
embargado, para decidir a questão relativa ao termo a quo da correção monetária,  
ponderou o prazo estipulado pela Lei 11.451/07 para a Administração analisar o pedido 
de ressarcimento, sendo que essa lei nem sequer foi sopesada no julgamento do aresto 
apontado como paradigma.
3. Ademais, o entendimento adotado pelo acórdão embargado, de que após a vigência 
do art. 24 da Lei 11.457/2007 a correção monetária de ressarcimento de créditos de 
ocorre após o prazo de 360 dias para análise do pedido administrativo, encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência das Turmas de Direito Público. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.465.567/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2015; 
REsp 1.240.714/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
10/9/2013; AgRg no REsp 1.353.195/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 5/3/2013; AgRg no REsp 1.232.257/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21/2/2013; AgRg nos EDcl no REsp 
1.222.573/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/12/2011. 
Incide, pois, a Súmula 168/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 533-536):

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que a recorrente não 
logrou demonstrar o alegado dissenso interno acerca da matéria em apreço, relativa 
ao termo inicial da correção monetária de créditos tributários objeto de pedido de 
ressarcimento.

Com efeito, não há similitude entre os acórdãos confrontados, tendo em vista 
que o acórdão embargado, para decidir a questão relativa ao termo a quo da correção 
monetária, ponderou o prazo estipulado pela Lei 11.451/2007 para a Administração 
analisar o pedido de ressarcimento, sendo que essa lei nem sequer foi sopesada no 
julgamento do aresto apontado como paradigma.

Ademais, o acórdão embargado encontra-se em sintonia com o entendimento 
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que vem sendo adotado por ambas as Turmas de Direito Público, como se observa 
dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CRÉDITOS DE PIS/COFINS. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. RESSARCIMENTO. APRECIAÇÃO 
DO PEDIDO ADMINISTRATIVO PELO FISCO. ESCOAMENTO DO 
PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/07. 
RESISTÊNCIA ILEGÍTIMA CONFIGURADA. SÚMULA 411/STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. TERMO INICIAL. TAXA 
SELIC.
1. Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação recursal, a 
indicação de violação ao art. 535 do CPC, quando não há oposição de 
embargos de declaração. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice 
constante da Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento 
no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, 
não dá ensejo à correção monetária,  exceto quanto obstaculizado 
injustamente o creditamento pelo fisco.
3. "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há 
oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do 
Fisco" (Súmula 411/STJ).
4. Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser 
contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para 
apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da Lei 
11.457/07). Nesse sentido: REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.465.567/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
24/3/2015).
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. PRODUTOR 
RURAL. CRÉDITOS PRESUMIDOS. RESSARCIMENTO OU 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º DA LEI 10.925/04. 
LEGALIDADE DA ADI/SRF 15/05 E DA IN SRF 660/06. 
PRECEDENTES DO STJ. MORA DO FISCO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência firmada por ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ é no sentido de que inexiste previsão legal para 
deferir restituição ou compensação (art. 170, do CTN) com outros 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
crédito presumido de PIS e da COFINS estabelecido na Lei 
10.925/2004, considerando-se, outrossim, que a ADI/SRF 15/2005 não 
inovou no plano normativo, mas apenas explicitou vedação já prevista no 
art. 8º, da lei antes referida" (AgRg no REsp 1.218.923/PR, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 13/11/12).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido ser legítima a 
atualização monetária de crédito escritural quando há demora no exame 
dos pedidos pela autoridade administrativa ou oposição decorrente de ato 
estatal, administrativo ou normativo, postergando o seu aproveitamento, 
o que não ocorre na hipótese, em que os atos normativos são legais.
3. "O Fisco deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) 
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somente a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias 
contado da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento, 
aplicando-se o art. 24 da Lei 11.457/2007, independentemente da data 
em que efetuados os pedidos" (AgRg no REsp 1.232.257/SC, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 21/2/13).
4. Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1.240.714/PR, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 10/9/2013).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. IPI. EMPRESA FABRICANTE DE BENS DE 
INFORMÁTICA. CREDITAMENTO DECORRENTE DO ART. 5º, DO 
DECRETO-LEI N. 491/69, ART. 1º, II, DA LEI N. 8.402/92, ART. 4º, 
DA LEI N. 8.248/91, E ART. 1º, §2º DA LEI N. 8.191/91. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO EM DINHEIRO OU COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS TRIBUTOS. MORA DA FAZENDA PÚBLICA FEDERAL 
DEPOIS DE 360 DIAS. ART. 24 DA LEI N. 11.457/2004. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 411/STJ. 
TEMAS JÁ JULGADOS PELO REGIME CRIADO PELO ART. 543-C, 
CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA.
1. O ressarcimento em dinheiro ou a compensação, com outros tributos, 
dos créditos adquiridos por força do art. 5° do Decreto-Lei n° 491/69; 
art. 1º, II, da Lei n. 8.402/92; art. 4º, da Lei n. 8.248/91; e art. 1º, 
parágrafo único, do Decreto n. 792/93 - créditos de IPI - quando 
efetuados com demora por parte da Fazenda Pública, ensejam a 
incidência de correção monetária.
2. Incidência do enunciado n. 411, da Súmula do STJ: "É devida a 
correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu 
aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" e do 
recurso representativo da controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.
3. Por força do art. 24 da Lei 11.457/07, o Fisco deve ser considerado 
em mora a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias 
contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento. Cabendo, a 
partir daí, a correção monetária.
Precedente: recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
9.8.2010.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.353.195/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/3/2013).
AGRAVOS REGIMENTAIS DA FAZENDA NACIONAL E DE 
NORMÓVEIS INDÚSTRIA COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
E OUTRO. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE 
PARCIALMENTE PROVIDO. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
ESCRITURAL. IPI, PIS E COFINS. RESSARCIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DEMORA INJUSTIFICADA NA ANÁLISE DO 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. RESP. 1.035.847/RS, REL. MIN. LUIZ 
FUX, JULGADO NA FORMA DO ART. 543-C DO CPC E DA RES. 
8/STJ. SÚMULA 411/STJ. TERMO INICIAL. NORMA GERAL. LEI 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. 
ART. 24 DA LEI 11.457/07. PRECEDENTES DA 1A. SEÇÃO. 
AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
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1. É pacífico o entendimento da Primeira Seção desta Corte de que 
eventual possibilidade de aproveitamento dos créditos escriturais não dá 
ensejo à correção monetária, exceto se tal creditamento for injustamente 
obstado pela Fazenda, considerando-se a mora na apreciação do 
requerimento administrativo de ressarcimento feita pelo contribuinte 
como um óbice injustificado.
2. A correção monetária deve se dar a partir do término do prazo que a 
Administração teria para analisar os pedidos, porque somente após esse 
lapso temporal se caracterizaria a resistência ilegítima passível de 
legitimar a incidência da referida atualização; aplica-se o entendimento 
firmado por ocasião da apreciação do REsp. 1.138.206/RS, relatado pelo 
ilustre Ministro LUIZ FUX e julgado sob o regime do art. 543-C do CPC 
e da Res. 8/STJ, DJe 01.09.2010, no qual restou consignado que tanto 
para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 
11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido 
diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo 
dos pedidos.
3. O Fisco deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) 
somente a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias 
contado da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento, 
aplicando-se o art. 24 da Lei 11.457/2007, independentemente da data 
em que efetuados os pedidos. Precedentes da 1a. Seção: REsp. 
1.314.086/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
08/10/2012 e EDcl no AgRg no REsp. 1.222.573/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 07.12.2011.
4. Agravos Regimentais desprovidos (AgRg no REsp 1.232.257/SC, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
21/2/2013).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEI 11.457/07. NORMA DE 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. RESP 
1.138.206/RS. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.
1. Caso em que o Tribunal de origem, ao prover parcialmente o recurso 
de apelação, entendeu que a correção monetária no aproveitamento dos 
créditos presumidos de IPI e de PIS/COFINS deve incidir após o 
transcurso dos prazos de 30 dias, 150 dias ou 360 dias, a contar do fim 
da instrução do processo administrativo.
2. Quanto ao art. 535 do CPC, a Fazenda Pública não fundamenta de 
modo particularizado as supostas violações ao dispositivo que enumera, 
limitando-se a citá-lo genericamente. Não há precisa explanação sobre as 
apontadas ofensas. Incide, na espécie, a Súmula 284/STF.
3. No mais, o pedido de correção monetária foi formulado pela empresa, 
ora agravada, em 19/12/2007 (fl. 2), ou seja, após a entrada em vigor da 
Lei 11.457/2007, assim, "o prazo aplicável é de 360 dias a partir do 
protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07)" (REsp 1138206/RS, 
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Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 9.8.2010, DJe 1.9.2010, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp 
1.222.573/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 07/12/2011).

Incide, pois, na espécie, o óbice da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado".

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0272229-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.490.081 / 
SC

Números Origem:  50001718120104047206  SC-50001718120104047206

PAUTA: 24/06/2015 JULGADO: 24/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BRAZIMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : EVANDRO MORITZ

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRAZIMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : EVANDRO MORITZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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